
PREFEITURA M UNICIPAL DE FLORAÍ

CONTRATO DE AQUISIÇÃO N°. 171/2022

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE FLORAÍ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, n°.177, inscrito no CNPJ/MF sob n.° 
75.731.000/0001-60, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Sra. EDNA DE 
LOURDES CARPINÉ CONTIN, neste ato denominado CONTRATANTE, e a empresa: 
IVO FRANCISCO DA SILVA 48198242953, inscrita no CNPJ n°.19.649.477/0001-20, 
estabelecida na Rua José Venino Peixoto, 90, Jardim Santa Clara, Município de Floraí, Estado 
do Paraná, CEP: 87.185-000, representada neste ato pelo Sr. Ivo Francisco da Silva, 
representante legal, brasileiro, portador da Carteira de Identidade n.° 3.427.939-0 e 
devidamente inscrito sob o CPF/MF n.° 481.982.429-53, doravante denominado 
CONTRATADA, tendo em vista a homologação do Edital de Pregão Presencial n°. 38/2022, 
e de conformidade com a Lei n°. 10.520/2002, Lei n°. 8.666/93, Lei complementar n° 123/06 
e demais legislações aplicáveis, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I: DO OBJETO:
1 .1 -  Contratação de empresas especializada em Serviços de Pintura em próprios Públicos em 
geral desta municipalidade.

1.2 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do 
Pregão n°. 38/2022.

CLÁUSULA II: PROCEDIMENTOS DE ENTREGA E OS RESPECTIVOS PRAZOS
2.1 -  Os objetos/serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues pela contratada, a ela 
cabendo a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante às especificações, 
condições e obrigações, do anexo I do edital 38/2022.
2.2 -  A contratada convocada que não comparecer, não realizar o serviço no prazo estipulado 
ou não cumprir as obrigações estabelecidas, estará sujeito às sanções previstas neste 
instrumento.
2.3 - Quando comprovada uma dessas hipóteses no item anterior, a contratante poderá indicar 
o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades.
2.4 - O prazo de entrega pode ser revisto nas hipóteses indicadas no art. 57, § Io, a Lei n°.

2.5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto, deverá 
conter, em local de fácil visualização, a indicação do n°. do Edital de Pregão, a fim de se 
acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para 
pagamento.
2 . 8  - O objeto em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta do 
adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso.
2.9 - Os materiais empregados nos serviços serão fornecidos pela Prefeitura. A Contratada 
deverá efetuar um rigoroso controle tecnológico dos materiais utilizados na obra a fim de 
garantir a adequada execução da mesma. Todo o material desperdiçado por mau uso ou 
emprego, deverá ser reposto imediatamente, nas mesmas quantidades e qualidades, para que
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ

CLAUSULA III: DO PREÇO E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO:
3 .1 -  0  preço Global do presente contrato é de R$201.771,00 (duzentos e um mil, setecentos 
e setenta e um reais) no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta 
da CONTRATADA.
3 . 2 -  0  objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo 
de vigência deste contrato e o preço a ser praticado pela contratada são os seguintes:

Lote: 1 P reço  To ta l do  Lote: 201.771,00

Item E spec ificação Unid. Q u antidad e P reco  Unit. Preço Total
1 P IN TU R A  EM P A R E D E  E LAJE DE A LVEN AR IA  LISA M2 15.000,00 4,49 67.350,00
2 P IN TU R A  EM P O R TA S E JANELAS TR A D IC IO N A IS  

DE FE R R O
UN 100,00 9,48 948,00

3 P IN TU R A  EM P O R TA S  DE M A D E IR A UN 50,00 8,08 404,00
4 P IN TU R A  EM  PISO S M2 12.000,00 5,49 65.880,00
5 P IN TU R A  EM  TE LH A D O M2 1.000,00 5,09 5.090,00
6 P IN TU R A  EM  G R A D E  E X T E R N A  DE FER R O M2 300,00 7,38 2.214,00
7 APLIC A R  M A S S A  C O R R ID A  LISA. M2 1.500,00 5,99 8.985,00
8 P IN TU R A  EM M U R O S M2 10.000,00 5,09 50.900,00

3.3 - Durante a vigência do contrato o valor não será reajustado, podendo ser reajustado após 
12 (doze) meses, com base na variação do índice econômico IPCA dos últimos 12 (dose) 
meses.

CLÁUSULA IV: DO PAGAMENTO
4.1 -  Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o recebimento do solicitado, desde 
que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela a Prefeitura do Município de Floraí-
PR (art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93).

4.2 -  Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 
existente na Contratante em favor da Contratada, sendo que a eventual diferença será cobrada 
administrativamente ou judicialmente, se necessário.

4.3 -  A Contratada não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que 
tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, 
os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.

4.4 -  Os pagamentos ficam condicionados à prova de regularidade fiscal da empresa 
contratada junto à regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Seguridade Social (INSS).

4.5 -  Ocorrendo atraso no pagamento motivado exclusivamente pelo contratante, em relação
ao prazo previsto no subitem anterior, desde que este não decorra de ato ou fato atribuível à 
contratada, incidirá correção monetária, com base no índice do INPC (índice Nacional de 
Preços ao Consumidor), pro rata diem, e juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) 
ao mês, calculados “pro rata die” em relação ao atraso verificado, (art. 40, XIV, “c” e “d” da 
lei 8.666/93). ^

4.6 -  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: As despesas com' a execução deste 
correrão à conta das seguintes dotações orçamentária:
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P ro ieto /A tiv idade R ecu rso D esp esa /A no D escrição
2 .063.3390 .39 104 262/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA ESC O LA  M U N IC IP A L ELEN A  M A R IA  PED R O N I
2.034.3390 .39 1 288/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  DA D IV IS Ã O  DE E SP O R TES
2.029.3390 .39 103 248/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  ESC O LA R ES
2.037.3390 .39 303 308/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DO  C E N T R O  D E S A Ú D E  N O S SA  S E N H O R A  DE  

LOU
2.027.3390 .39 104 201/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  DO D E PA R TA M EN TO  DE  

E D UC A
2.014.3390 .39 3 528/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA D IV ISÃO  DE V IA Ç Ã O  E O BRAS PÚBLICAS
2.070.3390 .39 3 545/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  DE A D M IN IS TR A Ç Ã O  E PLANE
2.019.3390 .39 1 138/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA D IV ISÃO  DO C E M ITÉ R IO  PÚ BLIC O
2.073.3390 .39 1 158/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA D IV ISÃO  DE O BRAS E S E R V IÇ O S  PÚBLICOS
2.070.3390 .39 1 49 /2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  DE A D M IN IS TR A Ç Ã O  E PLANE
2.022.3390 .39 103 190/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  D O S  C E N T R O S  DE ED UC A Ç Ã O
1.064.3390.39 1 382/2022 R EFO R M A R , A M PLIA R  E /O U  R E M O D E LA R  O  C E N T R O  DE R EFER
2.063.3390 .39 103 261/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA ESC O LA  M U N IC IP A L ELEN A  M A R IA  PED R O N I
2 .017.3390 .39 1 125/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DE PRAÇAS, P A R Q U E S  JA R D IN S  E /O U  P R ÉD I
2.018.3390 .39 1 132/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DE RUAS E A V EN ID A S  DA S ED E  E DO  D IS TR IT
2.073.3390 .39 3 515/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DA D IV ISÃO  DE O BRAS E S E R V IÇ O S  PÚBLICO S
2.027.3390 .39 103 200/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DAS A TIV ID A D E S  DO D E PA R TA M EN TO  DE 

ED UCA
2.013.3390 .39 934 433/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DO C E N T R O  DE R E FE R Ê N C IA  DE A SSIST. SOCI
2.059.3390 .39 1 171/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DO TE R M IN A L R O D O V IÁ R IO  M U N IC IP A L
2.038.3390 .39 303 319/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DOS P O S TO S  DE SA ÚD E
2.037 .3390 .39 1017 579/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DO C E N T R O  DE SA Ú D E  N O S SA  S E N H O R A  DE 

LOU
2.069.3390 .39 1 410/2022 M A N U TE N Ç Ã O  DO C O N S ELH O  TU TELA R

CLÁUSULA V: DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS/ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
5.1 - É vedada a alteração dos preços, exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em lei 
(art. 65 da Lei Federal n°. 8.666/93), de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico 
financeiro do contrato a ser celebrado, em consonância com os termos e condições.
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme o § Io do art. 65 da Lei n.° 8.666/93.

CLÁUSULA VI: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Requisitar a entrega do objeto nas condições estabelecidas neste contrato.
6.2. Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na 
entrega do objeto.
6.3. Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos neste contrato.
6.4. Comunicar à empresa qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato.
6.5. Supervisionar a execução do contrato.

CLAUSULA VII: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar os serviços conforme especificações estabelecidas no edital de pregão presencial 
n° 38/2022, e na forma e condições determinadas neste CONTRATO
7.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionada à 
entrega do objeto;
7.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e quaífificação 
exigidas na fase de Habilitação da licitação;
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7.4. São de inteira responsabilidade da contratada arcar com todos os encargos sociais 
previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua 
condição de empregadora;
7.5. Entregar os serviços a partir do recebimento “Autorização de Despesas”, durante toda a 
vigência do contrato, pelo preço nele fixado;
7.6. Entregar os serviços nos locais mencionados na Autorização de Despesas, mediante 
apresentação de Nota Fiscal correspondente ao pedido formal da contratante;
7.7. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos, sob pena de responder pelos 
danos causados a contratante e/ou a terceiro na execução do contrato;
7.8. Substituir, de imediato, às suas expensas, os serviços que não se adequarem às 
especificações, constante neste contrato;
7.9. Atender prontamente às reclamações da contratante, bem como, reparar, corrigir, remover 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com vícios, defeitos 
ou incorreções;
7.10. Todas as despesas relativas até o local de entrega dos serviços, correrão por conta 
exclusiva da contratada;
7.11. A contratada fica, nos termos do § Io do artigo 65 da Lei 8.666/93, obrigado a aceitar os 
acréscimos de até 25 % (vinte e cinco por cento) que se fizerem necessários.

CLAUSULA VIII: DA RESCISÃO
8.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual:
1 ) de forma unilateral:
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) a lentidão do seu cumprimento, levando o contratante a comprovar a impossibilidade da 
conclusão do fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado no fornecimento;
e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao contratante;
f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;
g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § lo  do art. 67 da 
Lei Federal n° 8.666/93;
i) a decretação de falência;
j) a dissolução da sociedade;
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que 
prejudique a execução do contrato;
l ) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
m) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impe^ffiya da 
execução do contrato;
2 ) de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
desde que haja conveniência para a Administração.
§ 10 Constituem ainda motivos para a rescisão contratua^- /  ; v.

'açao,
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1 ) a supressão do fornecimento, por parte do contratante, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no § lo  do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93;
2 ) a suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação;
3) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrentes 
de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
4) a não liberação, por parte do contratante, de local ou condições técnicas para o adequado 
fornecimento, nos prazos contratuais;
5) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis.
§2° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.
§3° A contratada reconhece os direitos do contratante, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA IX: DA VIGÊNCIA
9 . 1 - 0  presente contrato terá início com sua assinatura e vigência de 12 (doze) meses.
9.2 - O prazo de duração deste contrato poderá ser revisto nas hipóteses e forma previstas no 
art. 57, parágrafos Io e 2o, da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA X: DAS SANÇÕES ADM INISTRATIVAS
10.1 - Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto deste contrato, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados 
e comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 
aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não:
I - advertência;
II -  multa, nos seguintes termos:
a) pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato/ata, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração: até 5% (cinco por 
cento) do valor contratual;
b) pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 
do valor da solicitação de despesa, por dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos 
serviços não entregues;
c) pela recusa em realizar a entrega, caracterizada em vinte dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor dos produtos;
d) pela demora em substituir ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar d 3 sçgundo dia 
da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do produto, por 
até o limite de 10% do valor dos serviços não substitúídos/corrigidos;
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e) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na entrega, entendendo-se como 
recusa a entrega não efetivada nos quinze dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez 
por cento) do valor da entrega rejeitada;
f) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no 
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento.
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
IV -  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
10.2 - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 10.1:
I - pelo descumprimento do prazo de entrega;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada 
se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da 
data da rejeição, devidamente notificada; e
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados 
neste contrato.
10.3 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, 
às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores 
alterações.
10.4 - As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o 
seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 
cabíveis.
10.5. Na aplicação das penalidades prevista neste contrato, a contratante considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do contratado, 
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o 
artigo 87, "caput", da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA XI: SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO
11.1 - A licitação poderá ser suspensa ou cancelada nos seguintes casos:
a) Pela Contratante, quando o mesmo constatar que a contratada esteja definitivamente ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação ou pela não 
observância das normais legais.
b) Pela Contratada, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva 
ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente 
aceita pela contratante, nos termos legais;
c) Por relevante interesse da contratada, devidamente justificado.

CLÁUSULA XII: DOS CASOS OMISSOS
12.1 - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições constantes n̂  
Federal n°. 10.520/02, Lei 8.666/93, Lei complementar n°. 123/06.
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CLÁUSULA XIII: DA PUBLICAÇÃO
13.1 - O extrato do Contrato será publicado pelo Município em Jornal Oficial, em atendimento 
ao disposto no art. 61, § único da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA XIV: DAS PRÁTICAS CORRUPTAS
14.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992), a Lei n° 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução do fornecimento, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal 
ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do 
presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta licitação, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA XV: DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1 Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto deste contrato, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução.

Parágrafo Primeiro: A gestão da Contrato caberá ao servidor Clodoaldo Moreira Fernandes, 
com o intuito de coordenar as atividades relacionadas a execução e entrega do objeto, bem 
como as questões administrativas, para eventuais encaminhamentos da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam possíveis prorrogações, alterações, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outros.

Parágrafo Segundo Fica designado a servidora Bruna Carla Fernandes, para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto deste contrato, nos termos disciplinados nos art. 
58, III e 67 da Lei federal n°. 8.666/93. a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato/ata de registro de preços e tudo dará ciência à Administração 
Municipal.

15.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa pelos danos causados 
ao município ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer 
de seus empregados ou prepostos, conforme Art. 70 da Lei 8.666/93.

15.3 A fiscal do Contrato anotará em registroraróprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do fornecimento, indicando dia, mcç e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o autòjlpr necessário à regularização das Mias ou 
defeitos observados e encaminhando os^^^fam entos à autoridade competent&Lpara as 
providências cabíveis.
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15.4 As comunicações, notificações, interpelações ou esclarecimentos relativos à fiscalização

proposta, cabendo à vencedora manter o cadastro atualizado para tal finalidade, salientando 
ainda que os prazos serão considerados pela administração a partir da data do envio da 
mensagem independente de recibo ou confirmação de leitura.

C
li larca de Nova Esperança, para dirimir dúvidas ou questões
01
11 TANTE e CONTRATADA de pleno acordo com o disposto
n< itamente com duas testemunhas, em 02 (duas) vias de igual
te e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-lo em todos os
Sí

ou execução do contrato poderão se dar por intermédio do e-mail informado pela licitante na

Floraí, 26 de agosto de 2022

Prefeita Municipal CNPJ. 19.649.477/0001-20
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